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PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024 
 

 

 

CONTRATANTE:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DE CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA-PA. 

 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA OBJETIVANDO 
A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS COM 
EXCLUSIVIDADE DA FOLHA DE SALÁRIOS, PROVENTOS E VENCIMENTOS, 
APOSENTADORIA, PENSÕES E SIMILARES DO QUADRO GERAL DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS E 
ELETIVOS) DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA, INCLUINDO A 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEM EXCLUSIVIDADE PARA OS 
SERVIDORES MUNICIPAIS. 

 

 

VALOR INICIAL DA VENDA DA FOLHA: 

 R$ 2.248.096,00 (Dois Milhões Duzentos e Quarenta e Oito Mil e Noventa e Seis 
Reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 26/12/2024 às 08:30h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MAIOR LANCE/MAIOR OFERTA 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
 (  )SIM  (X) NÃO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 007/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 8651/2024 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Gestão e Panejamento de Conceição do Araguaia-PA 

, Inscrita no CNPJ: 29.392.001/0001-00, com sede na Tv. Vereadora Virgolina Coelho, nº1145, São 

Luiz II, por intermédio da Comissão permanente de Licitação, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Início do acolhimento das propostas eletrônicas: Das 16:00 horas do dia 04/12/2024 até às 08:00 horas 

do dia 26/12/2024 (horário de Brasília) Início da sessão pública: Dia 26/12/2024 às 08:30 horas (horário 

de Brasília). Início da disputa: Dia 26/12/2024 às 08:30 horas (horário de Brasília). 

Endereço: Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia-PA- Setor de Licitações Travessa Vereadora 

Virgolina Coelho, nº. 1145 – São Luiz II–CEP: 68540.000 – Conceição do Araguaia-PA Sites: 

(www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br) (link: “Pregão Eletrônico”) e  

www.portaldecompraspublicas.com.br E-mail: licitaconceicaodoaraguaia@gmail.com  Dias e horários: 

de segunda a sexta-feira das 08h00min às 14h00min OBS: Salvo ressalva expressa, os horários 

estabelecidos neste Edital observarão o horário de Brasília (DF). 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA 

OU PRIVADA OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DE 

PAGAMENTOS COM EXCLUSIVIDADE DA FOLHA DE SALÁRIOS, PROVENTOS E 

VENCIMENTOS, APOSENTADORIA, PENSÕES E SIMILARES DO QUADRO GERAL DE 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, CONTRATADOS, 

COMISSIONADOS E ELETIVOS) DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA, 

INCLUINDO A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEM EXCLUSIVIDADE PARA 

OS SERVIDORES MUNICIPAIS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação prevê a organização do objeto sob a forma de um único item, conforme tabela 

constante do Termo de Referência componente do ANEXO I e demais componentes dos anexos: 

A – Memorial de Cálculo e Orçamento Estimativo, B - Manual de Procedimentos 

Operacionais, C – Pirâmide Salarial. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
mailto:licitaconceicaodoaraguaia@gmail.com
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atuação seja compatível com 

o objeto da contratação e que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, na Plataforma Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta econômica 

e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

2.13. Será permitida a participação de pessoa jurídica constituída em forma de consórcio, desde 

que observados todos os requisitos estabelecidos no art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

a) No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, será́́́  exigido o acréscimo de 30% 

(trinta) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. Essa 

regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas 

empresas, assim definidas em lei, conforme estabelecido no art. 15, inciso V, § 2°. 

 
3. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá́́́́́  solicitar esclarecimentos e/ou formular 

impugnações contra o ato convocatório, até́́  03 (três) dias úteis antes da data marcada para 

abertura do certame, mediante petição apresentada via plataforma do Portal de Compras 

Públicas. 

3.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até́́  03 (três) dias úteis 

contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura 

do certame. 

3.3. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos 

seguintes documentos: 

a) Do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa 
física; 

b) Do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 

acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 

signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

3.4. Caberá́́́  ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 
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impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será́́́́́  designada nova data para a realização do certame. 

3.6. A decisão sobre a impugnação será́́́  publicada no sítio eletrônico oficial. 

3.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema 

eletrônico para visualização dos interessados. 

3.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação da proposta 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ofertado, respeitando o valor mínimo estabelecido em R$ 2.248.096,00 (Dois Milhões 

Duzentos e Quarenta e Oito Mil e Noventa e Seis Reais), conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade de quaisquer das declarações requisitadas neste Edital sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.2.1. Valor ofertado, respeitando o valor mínimo estabelecido de R$ 2.248.096,00 (Dois 

Milhões Duzentos e Quarenta e Oito Mil e Noventa e Seis Reais), 
5.2.2. A quantidade de unidades, observada as quantidades fixadas no Termo de Referência para 

cada item; 

5.2.3. Marca (no que couber); 

5.2.4. Fabricante (no que couber); 

5.2.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
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ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo ou valor inferior ao previsto 

para contratação. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional.A apresentação das propostas implica 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I e demais anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como dispor dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital, obedecendo o horário de Brasília. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado em razão do valor global mínimo estabelecido pela 

Administração Municipal, na forma da base de cálculo do Anexo I – Termo de Referência e demais 

componentes, cujo critério de julgamento será o de MAIOR LANCE/MAIOR OFERTA. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o intervalo mínimo de R$ 
1.000,00 

entre eles, durante o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”, por meio do qual os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogações. 

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
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produzidos ou prestados por: 

6.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.16.2.2. empresas brasileiras; 

6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer inferior ao valor mínimo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento (etapa de negociação). 

6.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço mínimo definido pela 

Administração. 

6.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.18. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.18.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com as previsões deste regulamento. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Para a aceitação da Proposta será́́́  requisitado que a mesma seja apresentada contendo as 
informações: 

a) Proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada de todos os documentos que 

venham lhe dar suporte; 

i. O licitante vencedor poderá ser convocado a apresentar, por meio eletrônico, as planilhas de 

formação de custos unitários, bem como – nos casos de serviços/obra comuns de engenharia, o 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora para fins de verificação da 

compatibilidade às estimativas da Administração. 

b) Razão Social da empresa, CNPJ (número), número de contato telefônico e eletrônico, endereço 

comercial, banco, agência e número da conta corrente; 

c) Descrição completa e especificações do objeto (itens, quantidades, nº de inscrição na em 

órgão/agência reguladora, no que couber, informações complementares) de acordo com o ANEXO 

I - Termo de Referência e demais complementos do presente Edital, não sendo aceita 

qualquer alteração destas especificações; 

d) Preço unitário, total e global em numeral e por extenso; 

e) O Valor ofertado deverá fazer referência à data de recebimento da proposta, considerando- se a 

condição de pagamento à vista; 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias; 

g) Conter de forma expressa, sob pena de desclassificação: 

I. Declaração da licitante de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, insumos, mão-de-

obra, transporte e seguro (se houver), lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários 

ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo valido pleitear a 

esse título. 

II. Declaração da licitante se responsabilizando pelo cumprimento de todos os prazos e 

condições de fornecimento previstas neste Edital e anexos, sobretudo conforme disposições e 

condições do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital, sob pena de sofrer a aplicação de 
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sanções desta Administração na forma da Lei. 

III. Declaração da licitante de que possui estrutura de atendimento situada em XXXXX/XX ou, 

Parágrafo 01: Caso o Licitante não possua estrutura de atendimento no município de XXXX, 

deverá declarar compromisso em efetivar sua instalação no prazo de 180 (Cento e Oitenta) dias 

corridos, contados da assinatura do instrumento contratual, salvo eventual solicitação de 

prorrogação do prazo mediante justificativa submetida pela Contratada à avaliação da 

Contratante. 

IV. Declaração da licitante de que se compromete em efetivar a instalação de estrutura de 

atendimento no município de XXX/XX para atendimento exclusivo dos servidores Municipais, no 

prazo de 180 (Cento e Oitenta) dias corridos, contados da assinatura do instrumento contratual, 

salvo eventual solicitação de prorrogação do prazo mediante justificativa submetida pela 

Contratada à avaliação da Contratante. 

V. Declaração da  Licitante se compromete a iniciar a efetiva prestação dos serviços, com o 

pagamento da primeira folha de servidores municipais dentro do prazo de 120 (Cento e Vinte) dias 

corridos, a contar da assinatura emissão da Ordem de Serviço, salvo eventual solicitação de 

prorrogação do prazo mediante justificativa submetida pela Contratada à avaliação da Contratante. 

VI. Declaração da licitante de que o custo de processamento da folha é isento de tarifa. 

VII. Declaração da licitante de que se manterá durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

7.8. Ainda sob pena de desclassificação da Proposta, deverá a licitante apresentar as 

seguintes documentações complementares: 

7.8.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assim como declarar 

ocorrências supervenientes (caso houver), assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o nº. da identidade do declarante. 

7.8.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 

7.8.3. Declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

7.8.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8.5. Declaração de que a Proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 

independente. 

7.8.6. No que couber, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3o da Lei 

Complementar nº 123/2006, bem como de que está apta a usufruir o tratamento favorecido 

estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, observados os requisitos do art. 4o 

da Lei nº 14.133/2021, no caso das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 

Sociedades Cooperativas Equiparadas (SCE). 

7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.9.1. contiver vícios insanáveis; 

7.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.9.3. apresentar preços que permanecerem abaixo do valor mínimo definido para a contratação; 

7.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.9.6. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
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Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final. 

7.9.7. A Planilha de Custos e Formação de Preços, deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, juntamente com a proposta final. 

7.9.8. O Agente de Contratações/Comissão submeterá a Planilha de Formação de Custos e 

Preços à equipe da área técnica da Secretaria Demandante, que promoverá a análise de sua 

exequibilidade em compatibilidade com as disposições e especificações da referência 

municipal. 

7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá́́́́́  ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será́́́́́  registrada em ata. 

7.11. O Agente de Contratação poderá́́́  convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até́́  2 horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.12. O prazo estabelecido poderá́́́  ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente 

de Contratação. 

7.13. O Agente de Contratação poderá́́́  encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.14. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 
passar à 

subsequente, poderá́́́  negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.16. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́́́́́  ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja modificação a menor do preço e que se comprove que este atende o requisito mínimo 

estabelecido para a contratação; 

7.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.19. A negociação será́́́  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.20. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à 

subsequente, haverá́́́  nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

7.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será́́́  verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

8.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.3. Somente haverá́́́  a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 
8.8. Habilitação Jurídica: 

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. Parágrafo Único: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, bem como documentos de identificação dos 

Sócios/Proprietários/Representantes Legais/Acionistas. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.9. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

8.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

8.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943. 

8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa ou positiva 

com efeito de negativa junto aos Tributos Estaduais - ICMS, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada. 

8.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa ou positiva 

com efeito de negativa junto aos Tributos Municipais incidentes sobre o objeto da licitação, emitida 

pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

Parágrafo Único: Caso o licitante classificado em primeiro lugar seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. Terão o prazo de 

5 dias úteis para sanar o vício, reapresentando o documento regularizado. Esse prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada. 

 
8.10. Habilitação Econômico-Financeira: 

8.10.1. Certidão Negativa feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.10.2. Apresentação dos 02 (dois) últimos balanços patrimoniais e demonstrações financeiras 

exigidas na forma da Lei dos quais se possam extrair índices que ratifiquem a boa situação 

financeira por meio da solvência bancária, denominado Índice de Basiléia, devendo ser 

comprovado índice mínimo de 11% (onze por cento), resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

 
IB = PR x 100 / (PRE / fator F) 

Onde: 

IB = Índice de Basiléia ou Índice de Adequação de 

Capital; PR = Patrimônio de Referência; 

PRE = Patrimônio de Referência Exigido; 
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Fator F = 0,11 

Parágrafo Único: A fórmula supramencionada deverá estar aplicada em memorial de cálculo, 

juntado a cada balanço patrimonial respectivo, devidamente assinado por Contador habilitado. 

a) As empresas com menos de um ano de existência devem apresentar Balanço de Abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do Licitante ou no órgão de 

registro equivalente. 

b) As empresas com mais de um e menos de dois anos de existência devem apresentar a 

documentação exigida no subitem 8.10.2 relativas ao último exercício social exigível. 

c) Serão considerados, na forma da Lei, o balanço patrimonial (inclusive o Balanço de 

Abertura) e a demonstração contábil dos resultados dos dois últimos exercícios sociais assim 

apresentados: 

I. publicados em Diário Oficial; ou 

II. publicados em Jornal; ou 

III. por fotocópia do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

Licitante ou no órgão de registro equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento; ou 

IV. na forma de Escrituração Contábil Digital (ECD.) instituída pela Instrução Normativa da RFB 

n.o 2.003/2021 e suas alterações. 

d) Os balanços patrimoniais (inclusive o Balanço de Abertura) e demonstrações contábeis dos 

resultados dos últimos exercícios sociais deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

8.10.3. Habilitação Técnica: 

8.10.4. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, 

quantidades e prazos, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa presta ou prestou, 

satisfatoriamente, serviços compatíveis com aqueles constantes desta licitação. 

8.10.5. Cópia da carta patente emitida pelo Banco Central do Brasil, comprobatória de que a 

Instituição Bancária se encontra regularmente em atividade conforme legislação específica. 

8.11. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigido quantitativos mínimos, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.11.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30% (Trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

8.12. Na hipótese do Licitante vencedor ser considerado inabilitado, serão requeridos e analisados 

a Proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de classificação, 

nos mesmos termos e prazos especificados neste edital, até que se obtenha um Licitante 

habilitado. 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá́́́  sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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9. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DE RECEITA 

     9.1O objeto deste procedimento licitatório não envolverá recursos públicos, dessa forma,      não 
necessita de dotação orçamentária para tanto. 
10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.O prazo para apresentação de 

contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO 

11.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 123/2006. 

11.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.4. A convocação se dará́́́  por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 
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11.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á́́́  de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará e homologará a licitação. 

 
13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação em até 02 (Dois) dias úteis, será́́́  firmado Termo de Contrato. 

13.2. O adjudicatário terá́́́  o prazo de até́́  5 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá́́́  encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até́́  5 dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá́́́  ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.5. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco anos), prorrogável nos termos da 

Legislação vigente e das condições previstas. 

13.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei no 10.522/2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

13.7. Na assinatura do contrato, será́́́  exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do 

contrato. 

13.8. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até́́  05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 

13.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá́́́  convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
14. DA MATRIZ DE RISCO 

14.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos, são as que seguem dispostas 

em mapa de risco anexo ao Termo do Referência – ANEXO I do presente Edital, bem como 

disposições do instrumento de contratual na forma da Minuta de Contrato – ANEXO III do Edital. 
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15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO REEQUILÍBRIO 

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido estrito, bem como o procedimento para 

requerimento do reequilíbrio econômico-financeiro do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência – ANEXO I do presente Edital, bem como disposições do instrumento de 

contratual na forma da Minuta de Contrato – ANEXO III do Edital. 

 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

   16.1.1Condições e Prazos de Execução - a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

a) A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço, emitida em até 02 (Dois) 

dias úteis após a assinatura do Contrato;  

b) A Instituição Bancária contratada deverá dispor ou promover a instalação de estrutura de 

atendimento no município de Conceição do Araguaia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

contados a partir da assinatura do contrato;  

c) Prazo de Execução dos Serviços: a Instituição Financeira contratada terá o prazo de 120 

(Cento e Vinte) dias para efetuar todos os trâmites internos, institucionais e operacionais 

necessários ao pagamento da primeira folha de servidores pela Instituição à Contratante, contados 

do recebimento da Ordem de Serviço emitida; 

d) Caso não seja possível o atendimento dos prazos estabelecidos referentes às letras “b” 

e “c”, a Instituição Contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (Cinco) 

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado; 

e) Cumpridas as condições acima, os prazos respectivos poderão ser estendidos por igual período. 

f) Poderá acompanhar a Ordem de Serviço informações complementares disponibilizadas pela 

CONTRATANTE para auxiliar durante a execução, com registro de dados e informações 

relevantes a serem observada; 

g) O Município e seus servidores serão clientes preferenciais da instituição financeira a quem for 

adjudicada a contratação; 

h) A Contratada deverá oferecer tratamento especial a Administração Pública Municipal, 

assegurando todas as vantagens de qualquer natureza oferecida aos clientes do mesmo porte e 

importância; 

i) A contratada deverá aplicar as isenções de taxas, tarifas e similares determinadas em normas 

do Banco Central em vigor; 

j) A instituição financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 

municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços 

bancários correlatos à operacionalização da folha de pagamento, a exemplo de emissão de 

extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento 

de relatórios;  

k) O recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados a uma avaliação pelo 

responsável técnico da Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia, sendo atestados, mediante 

avaliação técnica favorável, com assinatura do fiscal do contrato;  

l) A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes 

deste TR;  

16.1.2 Especificação da Garantia do Serviço, Manutenção e/ou Assistência Técnica  
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a) O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido conforme a Lei nº 8.078/1990 (Código 

de Defesa do Consumidor.  

b) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição ou refazimento dos 

serviços que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (Dez) dias, contados a partir da 

data de recebimento da notificação.  

c) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

d) Todos os custos referentes à execução do objeto contratual que envolvam o uso de produtos, 

serviços, equipamentos, mão de obra e demais elementos cobertos pela garantia serão de 

responsabilidade do Contratado.  

e) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

16.2 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

16.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

16.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

16.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

16.2.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

16.2.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

16.2.5 Sem prejuízo das disposições contidas neste Termo de Referência, as regras relativas às 

obrigações entre Contratante e Contratado estarão detalhadas na Minuta do Instrumento 

Contratual correspondente, componente dos anexos do Edital da Licitação.  

16.3 Preposto  

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.  

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo 

o período de execução dos serviços, em horário comercial.  
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c) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

16.4 Fiscalização  

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

16.5 Fiscalização Técnica  

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

16.6 Fiscalização Administrativa  

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário.  

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

16.7 Gestor do Contrato  

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1.1Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a contratação, a vencedora 

deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, 

sob pena de decair do direito à contratação.  

17.1.2 Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a prestação dos serviços, e 

entrega das peças, entregando-os de acordo com o especificado no Termo de Referência, e ainda: 

17.1.3 Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, e entrega das peças, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder 

Executivo Municipal;  

17.1.4 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por 

seus empregados durante a prestação dos serviços e entrega das peças. 

17.1.5 Zelar pela perfeita prestação dos serviços contratados, e entrega das peças licitadas, devendo 

as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 24 (vinte quatro) horas, a contar da 

notificação; 

17.1.6 A prestação dos serviços e entrega das peças dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

técnica; 

17.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

17.1.8 Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, 

para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
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17.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Legislativo Municipal; 

17.1.10 A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta 

licitação. 

17.1.11 A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz; 

17.2 DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

17.2.1 Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, assinar o termo de contrato conforme especificações. 

17.2.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para prestação dos 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

17.2.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

17.2.4 Assegurar-se das boas condições da prestação dos serviços contratados, e perfeito funcionando 

das peças contratadas, verificando sempre a sua qualidade; 

17.2.5 Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas 

pela vencedora, inclusive quanto à continuidade dos serviços e peças prestados e recebidos que, 

ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Prefeitura   Municipal, não deva ser 

interrompida; 

17.2.6 Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços e o 

fornecimento de peças, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 

17.2.7 Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 
18. DO PAGAMENTO 

18.1O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de até 05 

(cinco) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato, em conta indicada pela 

Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento da Prefeitura de Conceição do Araguaia.   

18.2 Em caso de atraso no pagamento, a instituição contratada deverá pagar ao Contratante a multa 

de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e 

juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste 

instrumento.   

18.3 No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, fornecido pelo IBGE.   

18.4 Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados 

mediante a utilização da seguinte fórmula:  EM = I x N x V   

Onde:   

EM = encargos moratórios.   

I = índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%: (12/100)/365).   

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo  

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

19.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

19.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

19.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

19.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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19.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

19.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

19.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e site do municipio:  www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/licitacoes  

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1. ANEXO I – Termo de Referência e anexos: A – Memorial de Cálculo e Orçamento 

Estimativo, B - Manual de Procedimentos Operacionais, C – Pirâmide Salarial. 

20.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 

 

Conceição do Araguaia-PA 04 de Dezembro de 2024 

ARLEIDE LORES DA SILVA TIBOLA 
Gestora da Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/licitacoes
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n° 8651/2024 

Lei Federal n° 14.133/21 

Demandantes:  

Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento 

1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade promover a CONTRATAÇÃO DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS COM EXCLUSIVIDADE DA FOLHA DE 

SALÁRIOS, PROVENTOS E VENCIMENTOS, APOSENTADORIA, PENSÕES E SIMILARES DO 

QUADRO GERAL DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

CONTRATADOS, COMISSIONADOS E ELETIVOS) DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO 

ARAGUAIA/PA, INCLUINDO A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEM 

EXCLUSIVIDADE PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR 

GLOBAL 

1 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PÚBLICA OU PRIVADA OBJETIVANDO A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS 
COM EXCLUSIVIDADE DA FOLHA DE 
SALÁRIOS, PROVENTOS E VENCIMENTOS, 
APOSENTADORIA, PENSÕES E SIMILARES DO 
QUADRO GERAL DE SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 
CONTRATADOS, COMISSIONADOS E 
ELETIVOS) DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO 
DO ARAGUAIA/PA, INCLUINDO A CONCESSÃO 
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEM 
EXCLUSIVIDADE PARA OS SERVIDORES 
MUNICIPAIS 

SERVIÇO 01 R$ 

2.248.096,00  

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 2.248.096,00  
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1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto tem como finalidade a contratação de instituição financeira pública ou privada 

legalmente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil para a prestação de forma exclusiva 

dos serviços referentes à centralização e ao processamento de 100% (cem por cento) de créditos 

provenientes da folha de pagamento gerada pela Prefeitura de Conceição do Araguaia, abrangendo 

servidores ativos e inativos, pensionistas, efetivos, contratados, comissionados, ou seja, qualquer 

pessoa que mantenha vinculo de remuneração com a Administração Municipal, seja recebendo 

vencimentos, salário, subsidio ou proventos e pensões, creditados, em contrapartida da efetivação 

de débito na conta corrente da Prefeitura. 

1.4. A Instituição Bancária vencedora estará habilitada sem exclusividade para operacionalizar 

durante a o período de vigência do contrato empréstimo consignado aos servidores municipais. 

1.5. A Instituição Bancária contratada deverá dispor ou promover a instalação de estrutura de 

atendimento no município de Conceição do Araguaia no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 

a partir da assinatura do contrato.  

1.6. A instituição financeira contratada terá exclusividade na instalação de posto de atendimento 

bancário e/ou postos de atendimento eletrônico em imóveis ocupados pelo Município, caso seja de 

interesse da instituição bancária, submetida à avaliação da Administração do Município, mediante 

acordo entre as partes – Instituição Bancária e Administração Municipal.  

1.7. A instituição financeira contratada terá exclusividade de acesso às dependências de todos os 

órgãos da Administração Municipal para a comercialização e divulgação de seus produtos/serviços, 

mediante comunicação prévia à Gestão Superior Municipal.  

1.8. Os serviços serão prestados de forma contínua, durante o prazo previsto, devendo a instituição 

financeira contratada observar rigorosamente as previsões contidas no presente Termo de 

Referência - Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento, as normas regulamentares 

expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, e demais normas 

estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de pessoal  

1.9. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1. 2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Referência tem como Fundamento Legal as disposições estabelecidas no 

capítulo Ill das definições, inciso XXIII Art. 6, Lei 14.133/2021 e posteriores alterações. E nas 

disposições legais do Decreto Municipal n° 021/2024 de Conceição do Araguaia-PA. 

2.2. Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, em 

especial pelo Decreto Federal n° 10.204, de 20 de setembro de 2019, a Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ° 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal n° 8.538, 

de 06 de outubro de 2015, e, subsidiariamente a Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 

observadas as alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais 

2.3. A realização de licitação, como critério de contratação, adota-se o MAIOR LANCE OU MAIOR 

OFERTA para a contratação do objeto deste Termo de Referência, em conformidade com as 
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disposições legais da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 

de setembro de 2006 e Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO   

3.1. Com o objetivo de solucionar o problema evidenciado pela Secretaria Municipal de Gestão e 
Planejamento, a solução é a Contratação de Instituição Financeira Autorizada para prestação de 
serviços bancários de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos 
municipais efetivos, comissionados, contratados, inativos e pensionistas da Administração Direta do 
Poder Executivo de Conceição do Araguaia. 
3.2. O serviço a ser contratado consta, basicamente, na concessão do gerenciamento da folha de 
pagamento dos servidores, em caráter de exclusividade, para instituição financeira com capacidade de 
ofertar serviços bancários típicos, ou seja, serviços comumente oferecidos a pessoas físicas que 
recebem a retribuição pecuniária pelo seu trabalho através de depósito em conta bancária. 
3.3. Quanto a manutenção dos sistemas, sendo realizado pela entidade com atualizações regulares 
mantendo seus sistemas de gestão e operação sempre atualizados, e por conseguinte, garantindo a 
eficiência no processamento das consignações. 
3.4. A segurança da informação também deve ser aplicada, implementando medidas robustas de 
segurança da informação para proteger os dados dos servidores e assegurar a confidencialidade das 
operações. 
3.5. Quanto à assistência técnica, havendo um suporte técnico permanente por meio da 
disponibilização de suporte técnico permanente para atendimento de eventuais problemas ou dúvidas 
dos servidores e da administração municipal, juntamente com um canal de atendimentos no 
estabelecimento da entidade, sendo eficaz, acessível por telefone, e-mail ou presencialmente, para 
resolução de questões relacionadas aos empréstimos e consignações. 
3.6. Quanto ao monitoramento e relatórios prestados pela entidade, devendo ser periódicos os envios 
dos relatórios à administração municipal, detalhando as operações realizadas, saldo devedor dos 
servidores, e outras informações relevantes. 
3.7. O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 94 
c/c art. 106 da Lei 14.133/2021, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial e no 
Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP. 
3.8. Os serviços serão prestados em caráter de exclusividade na centralização e processamento 
de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha de pagamento gerada pelo MUNICÍPIO e 
seus Anuentes, que hoje compreendem atualmente 2.155 servidores, abrangendo servidores efetivos 
ativos, inativos, pensionistas do poder executivo, além de créditos em favor de agentes políticos, cargos 
comissionados, contratados e estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a ser 
contratado e passe a manter vínculo de remuneração com o MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento, 
salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, para efeito deste 
instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do 
MUNICIPIO. 
3.9. Porém, a instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o contratante e seus 
servidores, a faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta 
de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições 
financeiras, em conformidade com artigo 2° da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 
3.10. Os serviços serão prestados sem caráter de exclusividade no caso de Concessão de crédito aos 
servidores da Município de Conceição do Araguaia - PA, mediante consignação em folha de 
pagamento, sendo que este estão distribuídos nas Unidades de Serviço Público Municipal (Escolas, 
Postos de Saúde, Secretarias e Centro Administrativo). 
3.11. A contratação se mostra a opção para dar continuidade do pagamento da folha mensal por 
depósito bancário, se mostrou mais vantajosa para a administração. Essa solução será caracterizada 
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detalhadamente no Termo de Referência. 
4. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO   
4.1. A licitante deve cumprir os requisitos de habilitação exigidos na Lei Federal n° 14.133/2021 e 

poderão participar todos os interessados que estejam regularmente constituídos como pessoas 

jurídicas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto ora pretendido. 

4.2. A contratação em tela enquadra-se como serviço comum, visto que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado, nos 

termos do art. 6°, inciso XI, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.3. A contratação é um serviço contínuo, devido à necessidade de proporcionar, constantemente, o 

gerenciamento da folha de pagamento dos funcionários. 

4.4. Em relação à habilitação exigida, recomenda-se que: 

a) Seja exigida como habilitação jurídica, além das documentações previstas na Lei Federal n° 

14.133/2021, Autorização para funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, nos termos do 

art. 18 da Lei Federal n° 4.595/1964; 

b) Para suprir a necessidade acima delineada, entende-se necessário, também, que a licitante 

preencha os seguintes requisitos: 

b.1. Requisitos Técnicos: 

b. 1.1. Infraestrutura Tecnológica: 

b. 1.1.a) A instituição financeira deve possuir uma infraestrutura tecnológica e segura para 

processamento e gestão da folha de pagamento, garantindo a integridade e confidencialidade dos 

dados dos servidores municipais. 

b. 1.1.b) Possuir medidas sérias de segurança para proteger os dados dos servidores e do município 

contra acessos não autorizados, fraudes e ciberataques. 

b. 1.1.c) Conformidade com as normas de segurança da informação e proteção de dados, como a 

LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados): 

b.2. Sistema de Gestão Integrado: 

b.2.a) A instituição financeira deve dispor de um sistema de gestão integrado que permita o controle 

eficiente de todas as etapas do processo de pagamento, incluindo cálculos, emissão de comprovantes 

e relatórios gerenciais. 

b.2.b) A integração com os sistemas de gestão financeira e contábil do município de Conceição do 

Araguaia deve ser prática e eficiente.  

b.3. Requisitos Operacionais: 

b.3.1. Pontualidade nos Pagamentos: 

b.3.1.a) A instituição financeira deverá garantir a pontualidade nos pagamentos dos salários dos 

servidores municipais, cumprindo rigorosamente os prazos estabelecidos pela legislação trabalhista e 

contratual. 

b.3.2. Atendimento ao Servidor: 

b.3.2.a) Deverá ser oferecido um canal de atendimento eficiente e acessível aos servidores municipais 

para esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas relacionados aos seus pagamentos. 

b.3.3. Deverá, ainda, a Instituição Financeira: 

b.3.3.a) Possuir flexibilidade para ajustar processos e atender a necessidades específicas do município 

de Conceição do Araguaia. 
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b.3.3.b) Possuir suporte técnico especializado para resolver problemas operacionais e garantir a 

continuidade de servidores, incluindo efetivos, comissionados, contratados, inativos e pensionistas. 

b.3.3.c) Emitir relatórios detalhados sobre o processamento da folha de pagamento, acessíveis em 

tempo real. 

b.3.3.d) Possuir ferramentas de auditoria e acompanhamento que permitam ao município monitorar e 

controlar as operações financeiras de maneira transparente. 

b.3.3.e) Oferecer condições financeiras vantajosas, com taxas e tarifas competitivas para o município 

e para os de servidores, incluindo efetivos, comissionados, contratados, inativos e pensionistas. 

b.3.3.f) Possuir estrutura de tarifas clara e transparente, sem custos ocultos. 

b. 4) Dos Sistemas de Informática: 

b.4.a) A Instituição Financeira deverá disponibilizar, sem ônus para a Contratante ou servidores 

públicos municipais efetivos, comissionados, contratados, inativos e pensionistas, plataforma eletrônica 

WEB ou App, eficientes e seguros, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais 

legislações vigentes. 

b.4.b) Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a Contratante ou 

servidores públicos municipais efetivos, comissionados, contratados, inativos e pensionistas serão 

efetuados por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a 

veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade 

administrativa, civil e criminal. 

b.4.c) As plataformas (WEB ou Aplicativos) utilizadas na troca de dados e informações entre a 

Instituição Financeira e a Contratante ou servidores públicos municipais efetivos, comissionados, 

contratados, inativos e pensionistas deverão ser acessados por meio de linha dedicada via internet, 

garantindo total segurança e preservação dos dados. 

b.4.d) Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 

verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Condições e Prazos de Execução - a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

a) A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço, emitida em até 02 (Dois) dias 

úteis após a assinatura do Contrato;  

b) A Instituição Bancária contratada deverá dispor ou promover a instalação de estrutura de 

atendimento no município de Conceição do Araguaia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

contados a partir da assinatura do contrato;  

c) Prazo de Execução dos Serviços: a Instituição Financeira contratada terá o prazo de 120 

(Cento e Vinte) dias para efetuar todos os trâmites internos, institucionais e operacionais necessários 

ao pagamento da primeira folha de servidores pela Instituição à Contratante, contados do recebimento 

da Ordem de Serviço emitida; 

d) Caso não seja possível o atendimento dos prazos estabelecidos referentes às letras “b” e “c”, 

a Instituição Contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (Cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado; 

e) Cumpridas as condições acima, os prazos respectivos poderão ser estendidos por igual período. 
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f) Poderá acompanhar a Ordem de Serviço informações complementares disponibilizadas pela 

CONTRATANTE para auxiliar durante a execução, com registro de dados e informações relevantes a 

serem observada; 

g) O Município e seus servidores serão clientes preferenciais da instituição financeira a quem for 

adjudicada a contratação; 

h) A Contratada deverá oferecer tratamento especial a Administração Pública Municipal, assegurando 

todas as vantagens de qualquer natureza oferecida aos clientes do mesmo porte e importância; 

i) A contratada deverá aplicar as isenções de taxas, tarifas e similares determinadas em normas do 

Banco Central em vigor; 

j) A instituição financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 

municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários 

correlatos à operacionalização da folha de pagamento, a exemplo de emissão de extratos diários, 

informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios;  

k) O recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados a uma avaliação pelo responsável 

técnico da prefeitura municipal de conceição do araguaia, sendo atestados, mediante avaliação técnica 

favorável, com assinatura do fiscal do contrato;  

l) A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes 

deste TR;  

5.2. Especificação da Garantia do Serviço, Manutenção e/ou Assistência Técnica  

a) O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido conforme a Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor.  

b) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição ou refazimento dos serviços 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (Dez) dias, contados a partir da data de 

recebimento da notificação.  

c) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

d) Todos os custos referentes à execução do objeto contratual que envolvam o uso de produtos, 

serviços, equipamentos, mão de obra e demais elementos cobertos pela garantia serão de 

responsabilidade do Contratado.  

e) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.6. Sem prejuízo das disposições contidas neste Termo de Referência, as regras relativas às 

obrigações entre Contratante e Contratado estarão detalhadas na Minuta do Instrumento Contratual 

correspondente, componente dos anexos do Edital da Licitação.  

6.7. Preposto  

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 

período de execução dos serviços, em horário comercial.  

c) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.8. Fiscalização  

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.9. Fiscalização Técnica  

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.10. Fiscalização Administrativa  

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  
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b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.11. Gestor do Contrato  

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO DO VALOR VENCEDOR OFERTADO   

7.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de até 05 

(cinco) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato, o valor de 50% do valor 

homologado e os outros 50% serão pagos em 03 parcelas fixas, em conta indicada pela Secretaria 

Municipal de Gestão e Planejamento da Prefeitura de Conceição do Araguaia.   

7.2. Em caso de atraso no pagamento, a instituição contratada deverá pagar ao Contratante a multa 

de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e 

juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste 

instrumento.   

7.3. No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, fornecido pelo IBGE.   
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7.4. Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados 

mediante a utilização da seguinte fórmula:  EM = I x N x V   

Onde:   

EM = encargos moratórios.   

I = índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%: (12/100)/365).   

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta   

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR LANCE OU MAIOR 

OFERTA, pelo regime de execução indireta, através de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.   

8.2. Critério de aceitabilidade da Proposta:   

a) Valor global, a partir do lance mínimo estabelecido pela Administração Municipal em que a 

classificação recaírá́́́́́  
́́́́ exclusivamente sobre o valor da proposta, sendo considerado vencedor o 

licitante que ofertar valor superior ao mínimo estabelecido e, concomitantemente, o maior valor 

dentre todas as ofertas apresentadas durante a fase de lances.   

b) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 120 (Cento e Vinte) dias, contados 

da data de abertura da Sessão.   

c) Considerar todas as despesas relacionadas com a prestação do objeto desta licitação. No valor 

ofertado, devem estar incluídos todos os custos relacionados com a completa e perfeita execução 

do objeto, bem como os custos com a implantação, funcionamento e manutenção de agência, taxas 

e emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento, pela instituição financeira, de suas obrigações.   

d) O Valor ofertado deverá fazer referência à data de recebimento da proposta, considerando- se 

a condição de pagamento à vista.   

e) Declarar que possui ou que providenciará a instalação de estrutura de atendimento para os 

servidores situada em Conceição do Araguaia/PA.   

f) Caso o Licitante não possua estrutura de atendimento no município de Conceição do Araguaia, 

deverá declarar compromisso em efetivar sua instalação no prazo de 180 (Cento e Oitenta) dias 

corridos, contados da assinatura do instrumento contratual, salvo eventual solicitação de 

prorrogação do prazo mediante justificativa submetida pela Contratada à avaliação da Contratante.   

g) Declarar que a Licitante se compromete a iniciar a efetiva prestação dos serviços, com o 

pagamento da primeira folha de servidores municipais dentro do prazo de 120 (Cento e Vinte) dias 

corridos, a contar da assinatura emissão da Ordem de Serviço, salvo eventual solicitação de 

prorrogação do prazo mediante justificativa submetida pela Contratada à avaliação da Contratante.   

h) Declarar que o custo de processamento da folha é isento de tarifa.   

8.3. Exigências Mínimas de Habilitação: deverá apresentar documentação mínima relacionada neste 

TR, sem prejuízo do rol de documentos do Edital, na forma do atendimento dos requisitos abaixo:   
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a) Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista: estarão previstos no edital, em observância 

aos artigos 68 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.   

b) Qualificação Econômico-financeira:   

I. Comprovar solidez financeira e patrimonial através da apresentação do índice que mede a solvência 

dos bancos, denominados Índice de Basiléia, em conformidade com a Resolução nº 3.490, do CMN, 

de 29 /08/2007 e circular nº 3.360, do BACEN, de 12/09 /2007 e demais normais aplicáveis, devendo 

ser comprovado índice mínimo de 11% (onze por cento), resultante da aplicação da seguinte fórmula 

em memorial de cálculo, juntado ao balanço patrimonial, devidamente assinado por Contador 

habilitado:  IB = PR x 100 / (PRE / fator F)  Onde:   

IB = Índice de Basiléia ou Índice de Adequação de Capital;   

PR = Patrimônio de Referência;   

PRE = Patrimônio de Referência Exigido;   

Fator F = 0,11   

II. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede jurídica 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de 

expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no 

documento.   

c) Qualificação Técnica   

I. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, quantidades e prazos, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) que a empresa presta ou prestou, satisfatoriamente, serviços compatíveis com 

aqueles constantes desta licitação.   

II. Cópia da carta patente emitida pelo Banco Central do Brasil, comprobatória de que a Instituição 

Bancária se encontra regularmente em atividade conforme legislação específica.   

8.4. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854/1999.   

Parágrafo I: para que a empresa candidata esteja apta tecnicamente o(s) atestado(s) deverá(ão) estar 

emitido(s) em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante.   

Parágrafo II: O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos.   

Parágrafo III: Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo 

grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas, como aquelas que sejam controladas 

ou controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos uma pessoa física ou jurídica que 

seja sócio desta.   

9. DO VALOR ESTIMADO  

9.1. O valor mínimo estimado para a contratação é de R$ 2.248.096,00 (Dois Milhões Duzentos e 
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Quarenta e Oito Mil e Noventa e Seis Reais). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. O objeto deste procedimento licitatório não envolverá recursos públicos, dessa forma, não 

necessita de dotação orçamentária para tanto. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a contratação, a vencedora 

deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, 

sob pena de decair do direito à contratação.  

12.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a prestação dos serviços, e 

entrega das peças, entregando-os de acordo com o especificado no Termo de Referência, e ainda: 

12.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, e entrega das peças, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  

12.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus 

empregados durante a prestação dos serviços e entrega das peças. 

12.5. Zelar pela perfeita prestação dos serviços contratados, e entrega das peças licitadas, devendo 

as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 24 (vinte quatro) horas, a contar da 

notificação; 

12.6. A prestação dos serviços e entrega das peças dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

técnica; 

12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

12.8. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, 

para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

12.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Legislativo Municipal; 

12.10. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta 

licitação. 

12.11. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz; 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

13.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, assinar o termo de contrato conforme especificações. 

13.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para prestação dos 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

13.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

13.4. Assegurar-se das boas condições da prestação dos serviços contratados, e perfeito funcionando 

das peças contratadas, verificando sempre a sua qualidade; 
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13.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações assumidas 

pela vencedora, inclusive quanto à continuidade dos serviços e peças prestados e recebidos que, 

ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Prefeitura   Municipal, não deva ser 

interrompida; 

13.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços e o 

fornecimento de peças, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 

13.7. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

14. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

14.1. Considerando a especificidade do objeto, os serviços serão executados no município de 
Conceição do Araguaia. 
15. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PUBLICIDADE 

15.1.  O prazo de vigência da contratação é de 05 (Cinco) anos, a contar da assinatura do 

instrumento contratual, observando-se o Artigo 105, da Lei Federal n° 14.133/21, prorrogável na forma 

dos artigos 106 e 107 do referido diploma legal.   

15.2. O Contrato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no mesmo. 

16.CESSÃO DE CRÉDITO. 

16.1.     É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico 

16.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

16.3.  A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo. 

16.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 9.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

16.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 

de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 

16.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art.%20105.%20A%20dura%C3%A7%C3%A3o%20dos%20contratos%20regidos%20por%20esta%20Lei%20ser%C3%A1%20a%20prevista%20em%20edital%2C%20e%20dever%C3%A3o%20ser%20observadas%2C%20no%20momento%20da%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20e%20a%20cada%20exerc%C3%ADcio%20financeiro%2C%20a%20disponibilidade%20de%20cr%C3%A9ditos%20or%C3%A7ament%C3%A1rios%2C%20bem%20como%20a%20previs%C3%A3o%20no%20plano%20plurianual%2C%20quando%20ultrapassar%201%20(um)%20exerc%C3%ADcio%20financeiro.
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

18.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

18.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

18.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

18.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

18.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

18.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
 ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Trav. Vereadora Virgolina Coelho, nº 1145 - Bairro São Luiz II. 
CEP: 68.540-000 Conceição do Araguaia-PA  

 

18.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO  

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

19.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.  

20. DA RESCISÃO  

20.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a III do art. 

138, da Lei Federal de nº 14.133/21; 
b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 

30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o 
interesse público; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 
20.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
20.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceituam os artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021e alterações, sem que assista a 

CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

21.DE CASOS OMISSOS  

21.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 9.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

22.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAL 

22.1. As comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas, 

se entregues ou enviadas por protocolo ou e-mail do fiscal deste contrato.  

22.2. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 

a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ela não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

Conceição do Araguaia-PA, XXXXX de XXXX de 2024. 

 

 

Hiago Jonas Ferreira da Silva  

Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento 

Setor de Compras  
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ANEXO I - A 

 
MEMORIAL DE CÁLCULO E ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 
1. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 
1.1. Para realização de orçamento estimativo, foi definida a seguinte memória de cálculo a ser 

aplicada aos dados e referências levantados pela Unidade Requisitante da contratação: 

 
Referências: levantamento de referências de preço por conta/servidor com base no banco de 

licitações realizadas no estado do Pará, através dos dados do Portal dos Jurisdicionados do 

TCM/PA. 

Cálculo 01: Valor unitário por conta/servidor = Valor estimado da contratação / nº de servidores 

/ 60 (meses da contratação). 

Cálculo 02: Média estimada por conta/servidor = mediana entre os valores de referência 

considerados pelo levantamento. 

 
Cálculo 03: Valor mínimo estimado para a contratação = nº de servidores do município de 

XXXXXXXXX valor unitário p/ conta/servidor X 60 (meses da contratação). 

Nota de correção de valores: os valores catalogados para estimativas referentes a 

contratações em anos inferiores a 2022, serão corrigidos pelo índice IPCA/IBGE, calculados ao 

período de variação, para efeito de cálculo do valor por conta/servidor, conforme endereço 

eletrônico: 

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 

 
2. CRITÉRIOS E REFERÊNCIAS UTILIZADAS 

 
2.1. Através de pesquisa junto ao Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado do XXX – XXX /XX, foram catalogadas as referências de licitações realizadas para a 

mesma natureza de objeto, promovidas por municípios que reúnem variáveis que influenciam na 

valoração de mercado da folha a repercutir de forma semelhante para o município de XXXXX, quais 

sejam: 

a) Localização, municípios da mesma região, limítrofes e/ou adjacentes a XXXXXX/XX, que 

repercute em logística e abrangência de mercado na região para os bancos. 

 
b) Aproximação em quantitativo de servidores e volume bruto/líquido da folha de pagamento. 
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c) Contratações mais recentes que obtiveram êxito. 

 
 

 

ANEXO I - B 

 
MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE 
XXXXXXXXXXX/XX 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1.  Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços a 

serem contratados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX/XX, para prestação de 

serviços bancários de pagamento da folha de salário dos servidores ativos, efetivos, 

concursados, contratados, comissionados, inativos e pensionistas. 

 
2. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

 
2.1. A PREFEITURA DE XXXXXXXXX, doravante denominada PREFEITURA, através de sua 

Administração, que processa pagamento de seu pessoal através do Sistema, manterá na 

instituição financeira vencedora do presente certame, doravante BANCO, contas bancárias 

transitórias para o funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura, 

abrangendo o seguinte público-alvo: 

2.2. SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS – são todas as pessoas em atividade 

na Administração do Poder Executivo Municipal, pessoas em inatividade e dependentes, que 

passaram a receber pensão após falecimento dos servidores ativos e/ou inativos da 

Administração do Poder Executivo Municipal e perfazendo um quantitativo da ordem de 

xxxxxxxxx), servidores, considerando os dados da FOPAG/XXXXX de XXXXX/2024. 

Confirmar se realmente é esse mesmo o numero de servidores. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL 

 
3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive a gratificação 

natalina, será realizado de acordo com calendário definido pela PREFEITURA. 

 
3.2. Atualmente o calendário é cumprido ao longo de 30 (trinta) dias consecutivos, distribuindo-se 

entre eles os depósitos diários destinados à remuneração das categorias acima identificadas. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 
4.1. A PREFEITURA manterá em Agência do BANCO, obrigatoriamente situada em XXXXXXX/XX, 
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contas correntes transitórias, que servirão exclusivamente para o crédito do montante líquido 

para o pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, com antecedência de 01 (um) 

dia útil da data prevista para o mesmo. 

 
4.2. O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do 

pessoal da 

PREFEITURA, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

 
4.3. O BANCO disponibilizará para a PREFEITURA a opção de bloqueio e desbloqueio de créditos 

até um dia antes da efetivação do crédito em conta corrente ou conta salário, conforme opção 

realizado pelo servidor, por meio de transmissão de arquivos. 

 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

 
5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura será movimentado através das seguintes 

modalidades: 

 
a) DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE OU CONTA SALÁRIO, CONFORME OPÇÃO 

REALIZADA PELO SERVIDOR. 

 
b) DEPÓSITO EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de determinação judicial ou outros 

casos legalmente previstos, sem que isso implique em aumento de despesas para a 

PREFEITURA. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

 
6.1.  Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, 

a PREFEITURA remeterá ao BANCO arquivo em meio digital, com leiaute no padrão 

FEBRABAN 240 posições, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha 

de pagamento. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE 
PESSOAL 

 
7.1. A PREFEITURA emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS 

CORRENTES, que será disponibilizado ao BANCO no ato da homologação, contendo as 

informações previstas na Resolução nº 2025 do Banco Central. 

7.2. A PREFEITURA emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada 

um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao BANCO em até 05 (cinco) dias úteis da 

data prevista para realização de cada crédito. 

7.3. O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 
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informará a 

PREFEITURA a existência de eventuais inconsistências, até o 2º (segundo) dia útil após a sua 
recepção. 

 
7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados a 

PREFEITURA, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

 
8. ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 
8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá 

segundo a sistemática seguinte: 

 
a) A PREFEITURA emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores 

ativos, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento; 

 
b) O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará a 

PREFEITURA a existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) dia útil após a sua 
recepção; 

 
c) Havendo alguma inconsistência, a PREFEITURA emitirá o arquivo retificado contendo o 

crédito dos servidores ativos, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data prevista 

para o pagamento; 

 

d) Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados a PREFEITURA, 

após processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através de troca 

eletrônica de arquivos; 

e) Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva da PREFEITURA, 

devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos; 

 
f) O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique em aumento de despesas para a PREFEITURA. 

9. TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

 
9.1. Os dados para pagamento serão transmitidos pela PREFEITURA, individualmente ou em lote, 

utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 04, executando as 

atividades seguintes: 

 
a) Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos, inativos e 

pensionistas; 
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b) Inclusão de depósitos em conta corrente ou conta salário, conforme opção realizada pelo 

servidor; 

 
c) Impressão de relatórios. 

 
10. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE OU CONTA 

SALÁRIO 

10.1. O Depósito em conta corrente ou conta salário obedecerá ao mesmo procedimento adotado 

para uma conta corrente ou conta salário regular; 
10.2. A conta corrente ou conta salário deverá ter como titular o servidor ativo, inativo e pensionista; 

10.3. Os servidores ativos, inativos e pensionistas, que receberem através da modalidade conta 

corrente ou conta salário conforme opção realizada pelo servidor, terão assegurados mensalmente, 

nos termos doart. 6º da Resolução 3.424/06 do Conselho Monetário Nacional e da Circular nº 

3.338/06 do Banco Central do Brasil, a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza 

para os seguintes serviços 
produtos, sem prejuízo dos estabelecidos nos citados normativos: 

a) 05 transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições; 

b) 05 saques, totais ou parciais, dos créditos; 

c) Fornecimento de cartão magnético; e 

d) Talonário de cheques para movimentação de créditos, com dez folhas. 

 
11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS 

CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

11.1. O BANCO, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilidades, 

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo 

em meio digital 
apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste manual. 

12. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal da PREFEITURA, o BANCO cumprirá 

as seguintes obrigações especiais: 

 
Indicar um Gestor responsável pelo atendimento a PREFEITURA e pelo cumprimento das 

obrigações decorrentes do futuro contrato. 

 
a) Proceder, sem ônus para a PREFEITURA, todas as adaptações de seus softwares necessários 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento. 

 
b) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, para os pagamentos 

realizados dos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados 

em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser 

fornecidos a ao Contratante em até 15 (quinze dias úteis); 

 
c) Solicitar anuência da PREFEITURA em caso de implementação de alterações no sistema de 
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pagamento utilizado pelo BANCO que impliquem em modificações de procedimentos operacionais 

no relacionamento com a PREFEITURA ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

 
d) Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, estes 

por solicitação da PREFEITURA quando for necessário, contemplando, pagamentos efetuados, 

bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias e 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente 

referido. 
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ANEXO I – C 

 
PIRÂMIDE SALARIAL E RESUMO FINANCEIRO 

 
PIRÂMIDE SALARIAL DA PREFEITURA DE XXXXXX/XX – FOPAG XXXX/2024 

SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS – EFETIVOS E NÃO EFETIVOS 

A) Pirâmide Salarial Efetivos 

Servidores Efetivos (Ativos, 

Inativos e Pensionistas) 

Ref. XXXX/2024 

FAIXAS QUANT. SERVIDORES 
 

Faixa 01 (R$1.001 até R$2.000) XX 
 

Faixa 02 (R$2.001 até R$5.000) XX  
Faixa 03 (R$5.001 até R$8.000) XX  
Faixa04 (R$8.001 até R$12.000) XX  
Faixa 05 (Acima de R$12.000) XX  
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024/PMX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX –PMX 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXX, CELEBRADO ENTRE A CONTRATAÇÃO DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS COM EXCLUSIVIDADE DA 

FOLHA DE SALÁRIOS, PROVENTOS E VENCIMENTOS, APOSENTADORIA, PENSÕES E 

SIMILARES DO QUADRO GERAL DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS 

(EFETIVOS, CONTRATADOS, COMISSIONADOS E ELETIVOS) DA PREFEITURA DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA, INCLUINDO A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO 

CONSIGNADO SEM EXCLUSIVIDADE PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS, NA FORMA 

ABAIXO. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX/XX, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com 

sede na Rua XXXXXXXXXXXXX, s/nº, Bairro XXX, CEP: XXXXXX, XXXXX, Estado do XXXX, 

inscrito no CNPJ sob o nº XXXX/XXXXXXX, devidamente representada neste ato pela Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal XXXXX, através da SECRETARIA XXXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente 

representada neste ato pela Sr(a). Secretário(a) Municipal XXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), 

solteiro(a), portadora do RG nº XXXXXXX - SSP/PA e do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e 

domiciliado nesta cidade de XXXXX, doravante denominados simplesmente de CONTRATANTE 

e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro: XXXXXX, 

Inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXX, portador do RG sob 

nº XXXXXX, e do CPF sob nº XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente Contrato, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório decorrente da 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XXX/2024/PMX, oriundo do Processo Administrativo 

nº XXX/2024/PMX, e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações 

posteriores, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

PÚBLICA OU PRIVADA OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS COM EXCLUSIVIDADE DA FOLHA DE 

SALÁRIOS, PROVENTOS E VENCIMENTOS, APOSENTADORIA, PENSÕES E SIMILARES DO 

QUADRO GERAL DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS (EFETIVOS, 

CONTRATADOS, COMISSIONADOS E ELETIVOS) DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO 

ARAGUAIA/PA, INCLUINDO A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO SEM 

EXCLUSIVIDADE PARA OS SERVIDORES MUNICIPAIS, que será fornecido nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e complementos anexos: A – Memorial de Cálculo e 

Orçamento Estimativo, B - Manual de Procedimentos Operacionais, C – Pirâmide Salarial, anexos 

do Edital de Licitação respectivo. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e Anexos do Processo Licitatório identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. O Objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de pagamento da folha salário, 

previsto no item anterior, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de 



 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
 ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Trav. Vereadora Virgolina Coelho, nº 1145 - Bairro São Luiz II. 
CEP: 68.540-000 Conceição do Araguaia-PA  

 

execução do contrato. 

1.4. A Prefeitura Municipal de XXXXXX centralizará exclusivamente o pagamento de fornecedores 

através da CONTRATADA, facultando aos fornecedores a abertura de conta corrente para o 

recebimento dos pagamentos, preferencialmente junto à Instituição contratada 

1.5. A CONTRATADA está habilitada a conceder crédito consignado aos servidores municipais da 

Prefeitura de XXXXXXX, durante a vigência do contrato, sem exclusividade. 

1.6. A CONTRATADA deverá dispor ou promover a instalação de estrutura de atendimento no 

município de XXXXXX no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da assinatura 

do contrato. 

1.7. A CONTRATADA terá exclusividade na instalação de posto de atendimento bancário e/ou 

postos de atendimento eletrônico em imóveis ocupados pelo Município, caso seja de interesse da 

instituição bancária, submetida à avaliação da Administração do Município, mediante acordo entre 

as partes – Instituição Bancária e Administração Municipal. 

1.8. A CONTRATADA terá exclusividade de acesso às dependências de todos os órgãos da 

Administração Municipal para a comercialização e divulgação de seus produtos/serviços, mediante 

comunicação prévia à Gestão Superior Municipal. 

1.9. Demais especificações quanto a operacionalização e execução do objeto estão dispostos 

Termo de Referência e complementos anexos: A – Memorial de Cálculo e Orçamento 

Estimativo, B - Manual de Procedimentos Operacionais, C – Pirâmide Salarial, parte 

integrante e indivisível deste Instrumento de Contrato. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O Prazo de Vigência Contratual será de 05 (cinco) anos a contar de sua assinatura, 

prorrogável nos termos da legislação Vigente. 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato está vinculada aos termos da Lei Federal nº 14.133/2023. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 

3.1O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de até 05 

(cinco) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato, o valor de 50% do valor 

homologado e os outros 50% serão pagos em 03 parcelas fixas, em conta indicada pela Secretaria 

Municipal de Gestão e Planejamento da Prefeitura de Conceição do Araguaia.   

3.2 Em caso de atraso no pagamento, a instituição contratada deverá pagar ao Contratante a multa de 

2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e 

juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste 

instrumento.   

3.3. No caso acima, o valor será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, fornecido pelo IBGE.   

3.4. Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados 

mediante a utilização da seguinte fórmula:  EM = I x N x V   

Onde:   

EM = encargos moratórios.   

I = índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%: (12/100)/365).   

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As receitas decorrentes desta contratação estão programadas como receita patrimonial no 

orçamento do Município, na classificação abaixo: 

RECEITA PATRIMONIAL 

4.2. Na ocorrência da necessidade de alteração da dotação orçamentária, correrão à conta das 

dotações orçamentárias indicadas pelo setor competente por meio de apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – MATRIZ DE RISCOS  

5.1 A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na 

execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à 

contratação.  

5.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades 

relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE 

RISCOS – Anexo ao edital.  

5.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do 

ajuste quando estes cooperem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS –

ao edital. 

6.CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

6.1Não será́́́  exigida prestação de garantia pela empresa vencedora do certame para efeito da 

execução deste Contrato, conforme disposições do Termo de Referência. 

6.2Não será admitida subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do presente 

instrumento, associação da CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação 

que impliquem em substituição da CONTRATADA, e comprometa a execução do contrato. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1Condições e Prazos de Execução - a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

a) A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço, emitida em até 02 (Dois) dias 

úteis após a assinatura do Contrato;  

b) A Instituição Bancária contratada deverá dispor ou promover a instalação de estrutura de 

atendimento no município de Conceição do Araguaia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

contados a partir da assinatura do contrato;  

c) Prazo de Execução dos Serviços: a Instituição Financeira contratada terá o prazo de 120 

(Cento e Vinte) dias para efetuar todos os trâmites internos, institucionais e operacionais necessários 

ao pagamento da primeira folha de servidores pela Instituição à Contratante, contados do recebimento 

da Ordem de Serviço emitida; 

d) Caso não seja possível o atendimento dos prazos estabelecidos referentes às letras “b” e “c”, 

a Instituição Contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (Cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado; 

e) Cumpridas as condições acima, os prazos respectivos poderão ser estendidos por igual período. 
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f) Poderá acompanhar a Ordem de Serviço informações complementares disponibilizadas pela 

CONTRATANTE para auxiliar durante a execução, com registro de dados e informações relevantes a 

serem observada; 

g) O Município e seus servidores serão clientes preferenciais da instituição financeira a quem for 

adjudicada a contratação; 

h) A Contratada deverá oferecer tratamento especial a Administração Pública Municipal, assegurando 

todas as vantagens de qualquer natureza oferecida aos clientes do mesmo porte e importância; 

i) A contratada deverá aplicar as isenções de taxas, tarifas e similares determinadas em normas do 

Banco Central em vigor; 

j) A instituição financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 

municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários 

correlatos à operacionalização da folha de pagamento, a exemplo de emissão de extratos diários, 

informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios;  

k) O recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados a uma avaliação pelo responsável 

técnico da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, sendo atestados, mediante 

avaliação técnica favorável, com assinatura do fiscal do contrato;  

l) A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes 

deste TR;  

7.2. Especificação da Garantia do Serviço, Manutenção e/ou Assistência Técnica  

a) O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido conforme a Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor.  

b) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição ou refazimento dos serviços 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (Dez) dias, contados a partir da data de 

recebimento da notificação.  

c) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

d) Todos os custos referentes à execução do objeto contratual que envolvam o uso de produtos, 

serviços, equipamentos, mão de obra e demais elementos cobertos pela garantia serão de 

responsabilidade do Contratado.  

e) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

7.3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
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7.3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

7.3.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

7.3.6 Sem prejuízo das disposições contidas neste Termo de Referência, as regras relativas às 

obrigações entre Contratante e Contratado estarão detalhadas na Minuta do Instrumento Contratual 

correspondente, componente dos anexos do Edital da Licitação.  

7.4. Preposto  

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 

período de execução dos serviços, em horário comercial.  

c) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

7.5. Fiscalização  

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

7.6. Fiscalização Técnica  

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.7. Fiscalização Administrativa  

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  
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b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.8. Gestor do Contrato  

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contratoo. 

8.CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Uma vez notificada de que o Poder Executivo Municipal efetivará a contratação, a vencedora 

deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à notificação, para assinar o termo de contrato, 

sob pena de decair do direito à contratação.  

8.1.2. Uma vez contratada, deverá a vencedora iniciar imediatamente a prestação dos serviços, e 

entrega das peças, entregando-os de acordo com o especificado no Termo de Referência, e ainda: 

8.1.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Executivo Municipal ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, e entrega das peças, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Poder Executivo Municipal;  
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8.1.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por 

seus empregados durante a prestação dos serviços e entrega das peças. 

8.1.5. Zelar pela perfeita prestação dos serviços contratados, e entrega das peças licitadas, devendo 

as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas em até 24 (vinte quatro) horas, a contar da 

notificação; 

8.1.6. A prestação dos serviços e entrega das peças dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

técnica; 

8.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

8.1.8. Manter durante o período de vigência do contrato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, 

para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

8.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Legislativo Municipal; 

8.1.10. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são exigidas nesta 

licitação. 

8.1.11. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

8.2. DAS OBRIGAÇÕES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

8.2.1. Convocar a vencedora para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, assinar o termo de contrato conforme especificações. 

8.2.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às suas dependências para prestação dos 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora; 

8.2.4. Assegurar-se das boas condições da prestação dos serviços contratados, e perfeito 

funcionando das peças contratadas, verificando sempre a sua qualidade; 

8.2.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obrigações 

assumidas pela vencedora, inclusive quanto à continuidade dos serviços e peças prestados e 

recebidos que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Prefeitura   Municipal, 

não deva ser interrompida; 

8.2.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contrato, relatórios sobre os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços e o 

fornecimento de peças, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de 

sanções; 

8.2.7. Efetuar o pagamento à vencedora, de acordo com as condições estabelecidas no contrato. 

9.CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E RESCISÃO 
9.1O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 
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c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

9.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

9.5. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

f) O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.6. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

9.7. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

9.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

9.11. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

9.12. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

9.13. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.16. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO 
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10.1O presente termo de contrato poderá́́́  ser extinto: 

10.2Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 

Lei no 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

10.3Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.133/2021. 10.1.3. A extinção 

contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2021. 

10.4A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021. 

10.5O termo de rescisão será́́́  precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já́́́  cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já́́́  efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

        11.1É vedado à CONTRATADA: 

11.2Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.3Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11.4Subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do presente 

instrumento, associação da CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a 

incorporação que impliquem em substituição da CONTRATADA, e comprometa a execução do 

contrato. 
12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no 14.133/2021. 

12.2A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até́́  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.4Nas alterações unilaterais em caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite de 

acréscimo será́́́  de 50% (cinquenta por cento). 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 9.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos 
 
14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial dos Municipios do Pará, sem prejuízo do PNCP, no prazo 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 
15CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 

o da Comarca de Conceição do Araguaia-PA, conforme art. 92, §1o da Lei nº 14.133/2021. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
XXXX - XXX, xxxx de XXXXX de 2024. 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxx DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA 

 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal da CONTRATADA 
 
 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1-   

 
2-   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


